
 



 



A ação de formação "Multiculturalidade e Tribunais” levada a cabo pelo CEJ, no 

âmbito da sua missão de Formação Contínua de Magistrados, pretendeu promover um 

olhar autocrítico quanto ao modo como os Tribunais vêm operando o necessário 

equilíbrio, ponderação e harmonização entre as tarefas, por vezes conflituantes, da 

promoção da igualdade dos cidadãos perante a lei e do respeito pelas respetivas 

diferenças culturais, apetrechando e munindo os operadores judiciários com saberes e 

reflexões que extrapolam os da mera Ciência Jurídica, apelando a outras ciências sociais e 

humanas.  

Nas diversas intervenções realizadas, vimos abordados temas tão diversos como 

os do “pluralismo jurídico” ou o das “ordens legais minoritárias” e o seu confronto ou 

articulação com o Estado de Direito Democrático; a importância da linguagem e do seu 

uso, designadamente pelos Tribunais, na conformação do real e, nomeadamente, na 

concretização do necessário respeito pela diferença à luz do princípio basilar da igualdade 

dos cidadãos perante a lei, abordando a temática da denominada “linguagem inclusiva”; a 

apresentação do projeto “Inclusive Court”, a partir do qual nos é dada a conhecer de 

forma sistematizada a atuação dos tribunais em processos que envolvem minorias 

étnicas, religiosas ou linguísticas (a chamada ‘jurisprudência multicultural’), 

designadamente, o uso que os tribunais fazem de conceitos como sejam os de raça, 

cultura, etnia e religião, a interpretação que fazem do princípio da igualdade e o modo 

como conciliam este princípio com o respeito pela diferença cultural e a disponibilidade 

que manifestam (ou não) para a apresentação de argumentos (e prova) culturais em juízo 

e o peso dado a tais argumentos na fundamentação das decisões. 

O presente e-book divulga agora a referida ação de formação, partilhando com um 

maior número de possíveis interessados nos temas em debate as intervenções realizadas 

e subordinadas ao tema geral da “Multiculturalidade e Tribunais”, tema que, dada a sua 

atualidade, esperamos poder continuar a ver abordado, sob diferentes perspetivas, em 

ações vindouras. 
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Notas: 

Para a visualização correta dos e-books recomenda-se o seu descarregamento e a utilização do 
programa Adobe Acrobat Reader.  

Foi respeitada a opção dos autores na utilização ou não do novo Acordo Ortográfico. 

Os conteúdos e textos constantes desta obra, bem como as opiniões pessoais aqui expressas, são 
da exclusiva responsabilidade dos/as seus/suas Autores/as não vinculando nem necessariamente 
correspondendo à posição do Centro de Estudos Judiciários relativamente às temáticas 
abordadas. 

A reprodução total ou parcial dos seus conteúdos e textos está autorizada sempre que seja 
devidamente citada a respetiva origem.  
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Apresentação Power Point 
Vídeos da intervenção e do debate 
 
 

Apresentação Power Point 
 

 
 

 

∗ Apresentação decorrente da ação de formação contínua do CEJ “Multiculturalidade e Direito”, realizada a 12 de 
abril de 2021. 
** Professora Auxiliar convidada da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. 
 

 
  11 

                                                                 

https://elearning.cej.mj.pt/course/view.php?id=1102


 

 MULTICULTURALIDADE E DIREITO 

1. A (in)justiça Social epistémica. Pode o Direito Incluir sem homogeneizar?  

 
 
 
 
 

 

 
  12 



 

 MULTICULTURALIDADE E DIREITO 

1. A (in)justiça Social epistémica. Pode o Direito Incluir sem homogeneizar?  

 
 
 
 
 

 

 
  13 



 

 MULTICULTURALIDADE E DIREITO 

1. A (in)justiça Social epistémica. Pode o Direito Incluir sem homogeneizar?  

 
 
 
 
 

 
 
 

  

 
  14 



 

 MULTICULTURALIDADE E DIREITO 

1. A (in)justiça Social epistémica. Pode o Direito Incluir sem homogeneizar?  

Vídeo da intervenção 
 

 
 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/2qd1pcl0be/streaming.html?locale=pt 
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